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carência da ação por ilegitimidade de parte e impossibili-
dade jurídica do pedido, sustentadas pelos herdeiros do avô. 
- A respeito da mãe dos supostos netos, também parte no
processo, e que aguarda possível meação do marido ante a
pré-morte do avô dos seus filhos, segue mantida, quanto a
ela, de igual modo, a legitimidade ativa e a possibilidade
jurídica do pedido, notadamente porque entendimento diver-
so redundaria em reformatio in pejus. 
Recurso especial provido. (REsp 807849/RJ, Relatora
Ministra Nancy Andrighi, Órgão Julgador S2, Segunda
Seção, data do julgamento 24.03.2010, data da publi-
cação/Fonte DJe de 06.08.2010.) 

Nesse sentido já vinha caminhando a jurisprudên-
cia do STJ. Confira-se: 

Civil e processual. Ação rescisória. Carência afastada.
Direito de família. Ação declaratória de reconhecimento de
relação avoenga e petição de herança. Possibilidade jurídi-
ca. CC de 1916, art. 363. 
I. Preliminar de carência da ação afastada (por maioria).
II. Legítima a pretensão dos netos de obter, mediante ação
declaratória, o reconhecimento de relação avoenga e
petição de herança, se já então falecido seu pai, que em vida
não vindicara a investigação sobre a sua origem paterna.
III. Inexistência, por conseguinte, de literal ofensa ao art. 363
do Código Civil anterior (por maioria). 
IV. Ação rescisória improcedente (AR 336/RS, Relator
Ministro Aldir Passarinho Junior. Revisor Ministro Jorge
Scartezzini. Órgão Julgador S2 - Segunda Seção. Data do
julgamento: 24.08.2005. Data da publicação/fonte: DJ de
24.04.2006, p. 343). 

Recurso especial. Família. Relação avoenga.
Reconhecimento judicial. Possibilidade jurídica do pedido. 
- É juridicamente possível o pedido dos netos formulado con-
tra o avô, os seus herdeiros deste, visando o reconhecimento
judicial da relação avoenga. 
- Nenhuma interpretação pode levar o texto legal ao absur-
do. (REsp 604154/RS - Relator Ministro Humberto Gomes de
Barros. Órgão Julgador T3, Terceira Turma. Data do julga-
mento: 16.06.2005. Data da publicação/fonte: DJ
01.07.2005, p. 518 - RDR vol. 41, p. 297). 
Ação dos netos para identificar a relação avoenga.
Precedente da Terceira Turma. 
1. Precedente da Terceira Turma reconheceu a possibilidade
da ação declaratória ‘para que diga o Judiciário existir ou
não a relação material de parentesco com o suposto avô’
(REsp nº 269/RS, Relator o Ministro Waldemar Zveiter, DJ de
7/5/90). 
2. Recursos especiais conhecidos e providos. (REsp
603885/RS, Relator Ministro Carlos Alberto Menezes Direito.
Órgão Julgador T3, Terceira Turma. Data do julgamento:
03.03.2005. Data da publicação/fonte: DJ de 11.04.2005,
p. 291.) 

Diante do exposto, demonstrada a pertinência sub-
jetiva dos autores em relação à presente demanda,
porque titulares do direito à declaração da relação de
parentesco avoenga, é inarredável a sua legitimação
ativa, sendo irrelevante, para esse fim, a identificação
correta do nomen iuris da ação - aqui chamada de
“ação de investigação de parternidade post mortem”. 

A esse respeito, novamente Maria Berenice Dias:

A prerrogativa de ver reconhecida a relação de parentesco
constitui direito próprio, personalíssimo com relação ao
nome e à ancestralidade. Não se cuida de exercício do direi-
to de ação em nome de outrem, ou seja, do neto, em nome
do pai, para investigar a paternidade deste frente ao seu
genitor. A ação é investigatória de ancestralidade em nome
próprio, do neto contra o avô, não se tratando de legiti-
mação extraordinária. Nem mesmo o equívoco na identifi-
cação da ação pode obstaculizar a pretensão (DIAS, Maria
Berenice. Manual de direito das famílias. 5. ed. São Paulo:
Editora Revista dos Tribunais, 2009, p. 429). 

Citando Belmiro Pedro Welter, conclui a doutri-
nadora, com a ressalva de que a legitimidade do neto
está condicionada ao falecimento do pai: “Se o filho não
quer exercer seu direito contra o genitor, não se pode
negar ao neto o exercício de direito nativo de personali-
dade”. 

Com essas considerações, dou provimento ao
recurso, para cassar a sentença recorrida e determinar
seja dado regular prosseguimento ao feito. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES GERALDO AUGUSTO e VANESSA VER-
DOLIM HUDSON ANDRADE. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Impenhorabilidade - Bem de família - Edificação -
Unidades autônomas - Propriedade em con-

domínio - Penhora sobre a fração ideal do deve-
dor - Possibilidade

Ementa: Agravo de instrumento. Impenhorabilidade.
Bem de família. Edificação. Unidades autônomas.
Propriedade em condomínio. Penhora sobre a fração do
devedor. Possibilidade. Recurso não provido.

- Possível a penhora da parte do imóvel que não é uti-
lizada como moradia do agravante e de sua família, sem
que isso o descaracterize, na medida em que as edifi-
cações são autônomas, embora geminadas. Sendo a
propriedade imobiliária em condomínio, tal fato, não é
obstáculo para a penhorabilidade da cota-parte que
pertence ao devedor, pois o fato de o imóvel pertencer
também a outras pessoas não significa que seja indi-
visível no sentido de impossibilitar a venda do bem, de
forma que poderá ser alienado parcialmente e continuar
em condomínio.

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00770011..0011..000000663366-22//000022 - CCoommaarrccaa ddee UUbbeerraabbaa -
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AAggrraavvaannttee:: CCaarrllooss MMaaggnnoo DDaammiiccoo QQuueeiirroozz - AAggrraavvaaddaa::
BBiiaammaarr AAggrrooppeeccuuáárriiaa LLttddaa.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. JJOOSSÉÉ
AAFFFFOONNSSOO DDAA CCOOSSTTAA CCÔÔRRTTEESS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador José Affonso da Costa
Côrtes, na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigráficas, à unanimidade de votos, EM NEGAR
PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 9 de dezembro de 2010. - José
Affonso da Costa Côrtes - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. JOSÉ AFFONSO DA COSTA CÔRTES -
Conheço do recurso por presentes os pressupostos de
sua admissibilidade.

Tratam os autos de agravo interposto em face da
decisão de f. 156-TJ proferida em sede de impugnação
ao cumprimento de sentença, na qual o Juízo de
primeira instância julgou-a parcialmente procedente
para declarar a impenhorabilidade do imóvel de nº 128,
por constituir residência da unidade familiar, mantendo a
constrição sobre a fração ideal de propriedade do exe-
cutado - 1/3 (um terço) - sobre os demais imóveis.

O agravo fora recebido na modalidade instrumen-
to (f. 40), restando indeferido o pedido de concessão de
efeito suspensivo.

A parte agravante, em suas razões, sustenta que o
imóvel sobre o qual recaiu a penhora é uma propriedade
em condomínio; que as construções são geminadas,
portanto indivisíveis, não comportando fracionamento.
Dessa forma, aduz que, diante da declaração de impe-
nhorabilidade de um dos imóveis em face da impossibi-
lidade de fracionamento, não há como se proceder à
penhora dos demais. Pugna, ao final, pelo provimento
do recurso.

Devidamente intimada, a parte agravada apresen-
tou contraminuta (f. 45/52), requerendo a manutenção
da decisão.

A questão nos autos reside em verificar a possibili-
dade de penhora das unidades edificadas no mesmo ter-
reno, sobre a mesma matrícula, edificações estas gemi-
nadas.

Acerca da impenhorabilidade do bem de família, a
Lei nº 8.009/90 foi editada com a finalidade de assegu-
rar uma moradia digna para o devedor e sua família, de
forma que a execução por dívidas não a alcance, bem
como de serem preservados os equipamentos de uso
profissional e os móveis que guarnecem a casa, revestin-
do-se, portanto, de relevante conteúdo social e econômico.

Nesse sentido, o art. 1º da citada lei:

O imóvel residencial próprio do casal, ou da entidade fami-
liar, é impenhorável e não responderá por qualquer tipo de
dívida civil, comercial, fiscal, previdenciária ou de outra
natureza, contraída pelos cônjuges ou pelos pais ou filhos
que sejam seus proprietários e nele residam, salvo nas
hipóteses previstas nesta lei.

Ainda, acerca do conceito de residência, o art. 5º
estabelece que:

Para efeitos de impenhorabilidade, de que trata esta lei, con-
sidera-se residência um único imóvel utilizado pelo casal ou
pela entidade familiar para moradia permanente.

Observa-se dos dispositivos da lei mencionados
que a destinação do imóvel, qual seja sua finalidade re-
sidencial, constitui característica fundamental para con-
siderá-lo bem de família, sendo possível a penhora da
parte que não é utilizada como moradia, desde que o
desmembramento não descaracterize o imóvel.

Na espécie, as provas produzidas nos autos
demonstram que o imóvel objeto de penhora, apesar de
possuir uma única matrícula, se subdivide em três
unidades autônomas, embora edificadas de forma gemi-
nada, ou seja, uma ao lado da outra, conforme auto de
penhora (f. 10-TJ) e certidão de registro e cadastro
municipal (f. 13/21-TJ).

Portanto, possível a penhora da parte do imóvel
que não é utilizada como moradia do agravante e de sua
família, sem que isso descaracterize o imóvel.

Acerca desta questão, o Superior Tribunal de
Justiça assim já decidiu:

Impenhorabilidade. Andar inferior da residência ocupado
por estabelecimento comercial e garagem. Desmembra-
mento. Possibilidade. Súmula 7/STJ. Embargos declaratórios.
Objetivo de prequestionamento. Caráter protelatório.
Ausência. Súmula 98/STJ. Multa. Afastamento.
- A jurisprudência desta Corte admite o desmembramento do
imóvel protegido pela Lei 8.009/90, desde que tal providên-
cia não acarrete a descaracterização daquele e que não haja
prejuízo para a área residencial.
- Na presente hipótese, demonstrou-se que o andar inferior
do imóvel é ocupado por estabelecimento comercial e por
garagem, enquanto a moradia dos recorrentes fica restrita
ao andar superior.
- Os recorrentes não demonstraram que o desmembramen-
to seria inviável ou implicaria alteração na substância do
imóvel [...] (STJ - 3ª Turma - REsp nº 968.907/RS - Rel.ª
Min.ª Nancy Andrighi, DJe de 1º.04.09).

A impenhorabilidade de que cuida a Lei 8.009/90 refere-se
a imóvel sobre o qual se assentam a construção, destinada
à residência da família, plantação, benfeitorias e móveis que
guarnecem a casa, mas não abrange outras áreas, quando
possível o desmembramento, sem prejuízo da parte residen-
cial (Apelação nº 5076/95 - TACivRJ - Rel. Juiz Fabrício
Paulo Bandeira Filho - j. em 06.09.95 - JUIS - Jurisprudência
Informatizada Saraiva, CD-ROM nº 11).
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No que se refere ao fato de que a propriedade
imobiliária é em condomínio, tal fato, igualmente não é
obstáculo para a penhorabilidade da cota-parte que per-
tence ao devedor, pois, o fato de o imóvel pertencer tam-
bém a outras pessoas, seja como coproprietários, seja
como copossuidores, não significa que seja indivisível no
sentido de impossibilitar a venda do bem, de forma que
poderá ser alienado parcialmente e continuar em con-
domínio. A indivisibilidade do bem não obsta à execução
da meação. Assim, a indivisibilidade não constitui causa
de impenhorabilidade, sendo aquela de natureza mate-
rial e a penhora, de caráter processual.

Em face do exposto, recurso não provido, devendo
ser mantida a decisão agravada que determinou a pe-
nhorabilidade da fração ideal de propriedade do agra-
vante (1/3) sobre os demais imóveis, preservando-se o
imóvel que constitui bem de família, qual seja o empla-
cado com o nº 128, pelos fundamentos constantes deste
voto.

Custas, pelo agravante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MAURÍLIO GABRIEL e TIAGO PINTO.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00119944..1100..000088776699-22//000011 - CCoommaarrccaa ddee CCoorroonneell
FFaabbrriicciiaannoo - AAggrraavvaannttee:: JJoosséé CCaammppooss BBrraaggaa MMEE
((MMiiccrrooeemmpprreessaa)) - AAggrraavvaaddaa:: TTrraannssrriiooss LLttddaa.. - RReellaattoorr::
DDEESS.. JJOOSSÉÉ MMAARRCCOOSS VVIIEEIIRRAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Batista de Abreu, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 26 de novembro de 2010. - José
Marcos Vieira - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. JOSÉ MARCOS VIEIRA - Trata-se de agravo
de instrumento interposto por José Campos Braga ME da
decisão que, nos autos da ação de indenização ajuizada
em desfavor de Transrios Ltda., indeferiu a assistência
judiciária, f. 76-TJ.

A agravante afirma que não tem condições de
arcar com os custos do processo e que carreou aos autos
provas suficientes para a concessão do benefício requeri-
do, apesar de afirmar que,

para a verificação do pedido de benefício de gratuidade
judiciária, não se impõe à firma individual requerente o ônus
de provar por meio de documentos a incapacidade de arcar
com os encargos processuais (f. 04-TJ).

O pedido de efeito suspensivo foi indeferido, f. 85-TJ.
Não houve intimação da agravada, uma vez que a

relação processual não havia sido formada no momento
da interposição do recurso.

Conheço do recurso, presentes os pressupostos de
admissibilidade.

O autor, firma individual, requereu a concessão do
benefício da justiça gratuita, na petição inicial.

O digno Magistrado indeferiu o pedido de assistên-
cia judiciária, f. 76-TJ.

Inconformado, o autor interpõe o presente recurso.
Compulsando os autos deste agravo de instrumen-

to, entendo que não merece reforma a decisão recorrida.
Sabe-se que o benefício da assistência judiciária é

concedido apenas àqueles que não têm condições de
arcar com os custos do processo, sem prejuízo de seu
sustento e de sua família. Tal benefício existe em razão
do princípio constitucional do acesso à justiça, estampa-
do no art. 5º, XXXV, da Constituição.

Quando se trata de pessoa natural, em geral,
basta a simples afirmativa de ser pobre no sentido legal
(art. 4º da LAJ) para gerar presunção de hipossuficiência.

Assistência judiciária - Empresa individual -
Documentação comprobatória de 

hipossuficiência - Ausência - Indeferimento

Ementa: Agravo de instrumento. Pedido de concessão de
justiça gratuita. Firma individual. Ausência de requisitos.
Decisão mantida. Recurso improvido.

- A firma individual constitui mera ficção jurídica, con-
fundindo-se seu patrimônio com o da pessoa natural.
Por isso, para a obtenção do benefício de assistência
judiciária, a firma individual deve obedecer aos mesmos
critérios estabelecidos para a concessão da benesse à
pessoa natural.

- O benefício da justiça gratuita apenas pode ser conce-
dido àqueles que não têm condições de arcar com os
custos do processo, sem prejuízo para seu sustento e de
sua família.

- A declaração de pobreza feita por pessoa natural ou
por firma individual possui presunção apenas relativa de
veracidade.

Agravo improvido.


